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 O Brasil assinou em 2013 o Tratado de Marraqueche, que visa facilitar o 

acesso das pessoas com deficiências visuais em geral às obras publicadas, o país 

signatário deve atuar revisando suas legislações autorais para dar efetividade ao 

tratado. Em 2018, foi publicado o Decreto 9.522, que deu ao tratado status 

constitucional, com base no art. 5º, §3º, da CF, diante disso o Brasil não apenas 

assumiu seu compromisso internacional, mas também compromisso constitucional e 

interno para o país. A problemática circula em saber de que forma o país vem 

desenvolvendo políticas públicas e atuando para a efetivação desse tratado. 

 O método adotado para a pesquisa será o dedutivo partindo-se de premissas 

gerais para particulares, quanto a abordagem utilizar-se-á a pesquisa qualitativa com 

reunião de informações para demonstração do cumprimento do Tratado. Os 

procedimentos realizados serão pesquisa bibliográfica e documental com reunião de 

material e referências que possam embasar o estudo. 

 O primeiro objetivo do trabalho é verificar a evolução dos direitos humanos 

em âmbito interno no Brasil, destacando as principais formas de internalização de 

tratados que versem sobre essa temática, analisando principalmente a norma 

constitucional vigente e a forma de visualização pela Constituição Federal dos 

Tratados de Direitos Humanos. 

 Após o desenvolvimento sobre direitos humanos e sua forma de ser visto 

tratados que versem sobre eles no nosso ordenamento, demonstrar como o Brasil 
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vem realizando políticas públicas de inclusão social de pessoas com deficiências 

visuais como forma de promover o princípio da dignidade da pessoa humana. 

 Pesquisar sobre como o Tratado de Marraqueche está influenciando desde 

2013, quando foi assinado, as políticas públicas nacionais e de que forma o tratado 

pode contribuir para melhorar as políticas públicas de acesso a obras publicas no 

país para pessoas com deficiência visual, analisando se o Brasil já está revisando 

suas normas infralegais sobre direitos autorais para adequação ao Tratado e 

efetivação do mesmo. 

 O Brasil possui segundo o IBGE (2019) mais de 35 milhões de pessoas com 

deficiências visuais, desde pessoas que não conseguem ver de modo algum até 

aquelas que demonstrar certas dificuldades. Esse número demonstra a importância 

de que se criem mecanismo para inclusão dessas pessoas. O Tratado de 

Marraqueche vem para tentar possibilitar às pessoas deficientes visuais a inclusão 

por meio da leitura, requisitando aos países que revisem suas legislações de direitos 

autorais para facilitar a publicação de obras também para pessoas com essa 

modalidade de deficiência.  

  No país a lei de direitos autorais, Lei n. 9.610/98, aponta em seu texto que a 

reprodução em Braille de obras literárias, artísticas entre outras para fins de acesso 

aos deficientes visuais não constituiria ofensa aos direitos autorais. A exclusão de 

pessoas com deficiências da sociedade por vezes é colocada por barreiras que 

impedem que as pessoas com deficiência consigam plenamente exercer seus 

direitos e impossibilitando que possamos nos desenvolver enquanto sociedade justa 

e solidária. 

 Ainda há necessidade de evolução na proteção dos direitos das pessoas com 

deficiência visual e a sua inclusão na sociedade. O tratado é uma ferramenta útil, 

mas que precisa ser colocada em prática. Embora o Brasil tenha sido um dos países 

que porpôs o tratado em âmbito internacional, ainda há um longo caminho a 

percorrer no sentido de se fixarem políticas públicas que sejam mais amplas e 

consigam abranger um maior número de beneficiários. 
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